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			APRESENTAÇÃO1

			Idorlene da Silva Hoepers

			Airton Zancanaro

			Alexandre Vanzuita

			Este livro é resultado do esforço coletivo de professores e estudantes em nível de graduação e Pós-Graduação, pesquisadores que desenvolveram e elaboraram estudos relacionados às “Políticas públicas de educação e inclusão em diálogo com a América Latina”, bem como “Estudos e pesquisas sobre relações étnico-raciais e gênero em diálogo com a América Latina”.

			Trata-se de resultados de pesquisa documentais e bibliográficas que foram reunidas para compor este livro, considerando as várias possibilidades de interpretação e análise no que se refere às discussões relacionadas ao Projeto de Pesquisa em Educação, aprovado e financiado pelo Edital de Chamada Pública Fapesc no 20/2020, assim denominado: “Influência dos organismos multilaterais na elaboração e implementação das políticas educacionais inclusivas e práticas pedagogicamente inovadoras na América Latina”. Os professores e estudantes pesquisadores estão vinculados às Linhas de Pesquisa do Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGE do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense – IFC intituladas: Processos Formativos e Políticas Educacionais e Processos Educativos e Inclusão. Os textos apresentados foram elaborados pelos orientandos a partir das suas pesquisas, com a colaboração dos professores orientadores na escrita e revisão dos trabalhos.

			A proposta foi organizar textos relativos aos estudos de mestrado (dissertações) e de graduação (trabalhos de curso) vinculados ao projeto, com qualidade científica e formativa no contexto do IFC. A partir desse movimento, professores e estudantes pesquisadores foram provocados, no sentido de oportunizar ao leitor uma experiência que contribua no contexto da produção científica brasileira e que se constitua como referência para as discussões e elaboração de práticas pedagogicamente inovadoras nos países da América Latina contemplados nos estudos. Esperamos que esta produção tenha impacto para a comunidade cientifica nacional e internacional, contemplando os coletivos historicamente constituídos à margem da sociedade e, ao mesmo tempo, exercitar a compreensão sobre como os documentos das políticas nacionais são/foram influenciados pelas orientações dos organismos multilaterais.

			Desta feita, este livro se organiza a partir de duas seções, divididas em 15 capítulos com textos que discutem, analisam e interpretam, na maioria dos casos, a partir do Estado do Conhecimento, as políticas públicas em educação voltadas para os coletivos historicamente marginalizados que permeiam os processos (in)excludentes (LOPES; FABRIS, 2013)2, cada vez mais recorrentes nas diferentes configurações sociais.

			A partir dos textos apresentados, destacamos a importância da pesquisa como princípio científico e educativo (DEMO, 20053; 20064; 20155), no sentido de apropriação do conhecimento já construído no âmbito das investigações realizadas na academia para, então, reconstruir o conhecimento ao se aproximar e se aprofundar ao seu objeto de estudo. Assim, entendemos que o exercício da pesquisa, especialmente para professores da Educação Básica, como é o caso deste PPGE, é fundamental para compreender as múltiplas realidades complexas e possibilitar a proposição de outras maneiras de observar o mundo.

			

			
				
					1	Professores vinculados ao Programa de Pós-Graduação em Educação do Instituto Federal Catarinense – Campus Camboriú.

				

				
					2	LOPES, Maura Corsini; FABRIS, Eli Terezinha Henn. Inclusão e educação. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2013.

				

				
					3	DEMO, Pedro. Educar pela pesquisa. 7. ed. Campinas: Autores Associados, 2005.

				

				
					4	DEMO, Pedro. Pesquisa: princípio científico e educativo. 12. ed. São Paulo: Cortez, 2006.

				

				
					5	DEMO, Pedro. Aprender como autor. São Paulo: Atlas, 2015.

				

			

		

	
		
			PREFÁCIO

			Danilo Streck1

			Aceitei, com muita satisfação, o convite para prefaciar o livro Processos educativos e inclusivos nas políticas públicas de educação em diálogo com a América Latina organizado pela colega Idorlene e pelos colegas Airton e Alexandre. Os textos coletivos de professores e estudantes de graduação e pós-graduação vinculados ao PPGE-IFC revelam que ali está sendo construída uma sólida base para a produção de conhecimento comprometido com a realidade local e regional, em interlocução com a realidade maior do país e da América Latina. As primeiras palavras, então, são de cumprimentos pela iniciativa de comparecerem perante o público acadêmico e educacional com aquilo que vem sendo construído com paciência e esforço e cujos frutos começam a fazer diferença.

			Nestas palavras introdutórias quero fazer alguns destaques como leitor privilegiado por ter em mãos o livro antes de ser publicado. A situação do prefaciador, neste sentido, além do privilégio, carrega consigo um grande desafio porque ele ao mesmo tempo está fora e dentro da publicação. Ele está fora porque está sendo convidado a dizer algo sobre um livro que ainda não está publicado e está dentro porque o que ele diz fará parte do livro. É, portanto, uma tarefa diferente daquela do resenhador, que definitivamente se coloca com um leitor “de fora”. Dito isso, quero fazer alguns destaques como ponto de partida para o diálogo com os leitores e leitoras dos textos.

			Em primeiro lugar, o livro é um bom exemplo do caráter coletivo da produção do conhecimento. O tema das políticas públicas de educação e inclusão talvez se preste de maneira especial para olhares diferentes e complementares. Encontramos neste livro reflexões sobre as políticas públicas e os organismos internacionais, as políticas públicas para a educação profissional, para o acesso de sujeitos surdos ao serviço de saúde, para a sustentabilidade, para a educação em relações étnico-raciais, entre outros. Cada vez mais o conhecimento é produzido em grupos de pesquisa, em redes de pesquisadores e de grupos que vão desvelando a complexidade da realidade educacional e ajudando a identificar entradas mais promissoras para intervenção, tanto para promover melhorias quanto para buscar alternativas socialmente mais justas. Pode-se imaginar o quanto “renderam” as discussões em seminários, orientações e conversas informais que estão por trás dos textos que, por melhores que sejam, nunca captam a totalidade das ideias que os geraram. Mas são esses fragmentos que, por sua vez, alimentam novas reflexões e originam novos textos. 

			Um segundo aspecto que desejo salientar é a intencionalidade de conectar as produções textuais com o contexto latino-americano. A América Latina continua sendo, para nós brasileiros, uma realidade não apenas a ser compreendida, mas, sobretudo, a ser experienciada e vivida. Nossa relação, enquanto brasileiros, com a América Latina é carregada de ambiguidades quando não de preconceitos e há um longo e penoso caminho a ser construído para uma integração efetiva, justa e respeitosa entre os povos que habitam esta parte do mundo e/ou que se identificam como latino-americanos. Compreender as políticas educacionais dos países, no geral e/ou em questões específicas, é uma tarefa urgente e necessária, e os textos do livro nos desafiam a seguir nessa empreitada. Citando exemplos do livro: como se concebe e realiza em diferentes países a educação profissional? Como podemos aprender com outros países sobre políticas de in/exclusão? 

			Por fim, quero chamar atenção para o potencial destes textos em despertar o interesse para estudos comparados em educação. É promissor iniciar os estudos pela América Latina, como nos é revelado nos capítulos deste livro, mas estes mesmos textos despertam a curiosidade para conhecer e compreender políticas e práticas educacionais em outras partes do mundo. Como os países africanos estariam lidando com a in/exclusão? Como se organiza a formação profissional na Europa? Ou na China? Ou seja, abre-se aqui um grande e importante campo para pesquisas que nos fazem compreender melhor nosso lugar na casa comum que habitamos e nosso papel nos lugares em que nos cabe trabalhar e viver.

			Com essas modestas palavras, parabenizo os autores e autoras que compartilham o seu trabalho acadêmico e seu compromisso político-pedagógico e agradeço a equipe de organizadores por confiarem a mim a tarefa de estar junto nessa bela coletânea.

			

			
				
					1	Professor do PPG Educação da Universidade de Caxias do Sul-UCSCoordenador da Cátedra UNESCO Educação para a cidadania global e justiça socioambiental.

				

			

		

	
		
			SEÇÃO 1

			POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO E INCLUSÃO EM DIÁLOGO COM A AMÉRICA LATINA

		

	
		
			EDUCAÇÃO INFANTIL E PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: entre perspectivas internacionais, nacionais e locais1

			Valéria Paz Arend Rosa2

			Solange Aparecida de Oliveira Hoeller3

			Roseli Nazário4

			Doi: 10.24824/978652514789.5.19-30  

			Introdução

			Esta produção apresenta como objetivo central compreender aspectos das políticas públicas para a Educação Infantil brasileira, a partir dos Planos Municipais de Educação, seu contexto histórico, marcos legais e as articulações entre as perspectivas e proposições internacionais e nacionais.

			Apresenta como questão problema: Que articulações são possíveis de serem apreendidas entre as políticas internacionais e nacionais para Educação Infantil, tendo por aporte os Planos Municipais de Educação? Apresenta como fontes privilegiadas: o Plano Nacional de Educação (PNE); alguns marcos regulatórios em forma de Emendas Constitucionais; e documentos publicados pela Unesco que norteiam/nortearam em alguma proporção a educação brasileira e, de modo mais específico, a elaboração dos Planos Municipais de Educação e as demandas próprias para a Educação Infantil. O percurso teórico-metodológico compreendeu a pesquisa documental, na perspectiva de uma abordagem comparada (FACHIN, 2006) entre os documentos, procurando aproximações e similitudes, revelando as particularidades das fontes tomadas.

			A partir deste estudo, é possível considerar as articulações entre as políticas públicas nas perspectivas entre o local, o regional e o internacional, compreendendo a circulação de ideias que as contornam. Esclarece-se que se trata de uma pesquisa em desenvolvimento, em nível de mestrado, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Educação do Instituto Federal Catarinense (IFC), que circunda uma temática mais ampla e aprofundada, sob o título: Planos Municipais de Educação e a circulação de ideias entre as perspectivas local e internacional: concepções e representações de criança, infância e Educação Infantil (Santa Catarina (2014-2022).

			Contextos e marcos legais das políticas públicas para Educação Infantil brasileira

			A criança e a infância têm sido vistas em políticas destinadas a elas há pouco tempo em nosso país5, se tomarmos uma perspectiva histórica. Gomes e Costa Filho (2013) ressaltam que a nova compreensão de atenção voltada ao desenvolvimento da infância, inserida na legislação brasileira atual ocorreu por força da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, da Declaração Universal dos Direitos da Criança, de 1959 e corroborada pela Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, de 1989, todas adotadas pela Organização das Nações Unidas (ONU).

			O texto dessa Convenção, do ano de 1989, tornou-se parte integrante da legislação brasileira, por meio do Poder Executivo, que editou o Decreto nº 99.710/1990, previamente ratificado pelo Congresso Nacional Brasileiro por meio do Decreto Legislativo nº 28/90, inspirando também o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990. Assim, a partir da nova Constituição Brasileira (BRASIL, 1988), desses marcos citados anteriormente, e da consolidação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (BRASIL, 1996a), é que o Brasil começou a desenvolver legislação que reconheça e resguarde os direitos de crianças e adolescentes, demonstrando mudanças em relação à criança e à infância, pelo menos em termos da sua legislação.

			De acordo com o Ministério da Educação (BRASIL, 2018), a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) é uma agência especializada da Organização das Nações Unidas (ONU), com sede em Paris, fundada em 4 de novembro de 1946, com o objetivo de garantir a paz por meio da cooperação intelectual entre as nações, acompanhando o desenvolvimento mundial e auxiliando os Estados-Membros – hoje são 193 países – na busca de soluções para os problemas que desafiam as sociedades. A agência das Nações Unidas atua nas seguintes áreas de mandato: Educação, Ciências Naturais, Ciências Humanas e Sociais, Cultura e Comunicação e Informação. Para isso desenvolve projetos de cooperação técnica em parceria com o governo – União, estados e municípios –, a sociedade civil e a iniciativa privada, além de auxiliar na formulação de políticas públicas que estejam em sintonia com as metas acordadas entre os Estados Membros da Organização.

			Em parceria com o Instituto Internacional de Planejamento Educacional6 (IIPE), a Unesco lançou em 2019, um documento do subeixo temático Educação e Cuidado na Primeira Infância – Proteção Integral para a Primeira Infância, em que discute os serviços de educação e cuidado na primeira infância na América Latina, trazendo comparativos e informações pertinentes desde o acompanhamento familiar, passando pelas creches domiciliares, até os centros de Educação Infantil, com propostas pedagógicas formalizadas, nos dezenove países que fazem parte da América Latina7.

			De acordo com o relatório, a Convenção sobre os Direitos da Criança incentiva os países a construírem um Sistema Integral para a Proteção dos Direitos da Primeira Infância (SIPDPI), capaz de

			[...] reconhecer as crianças como sujeitos de direitos e constituí-las como sujeitos destinatários de um fluxo regulado, robusto e constante de bens, serviços e repasses que geram, ao interagir, as condições de possibilidade para a realização de cada um dos direitos que os Estados se comprometem em garantir (UNESCO, 2019, p. 2).

			O relatório Proteção Integral para a Primeira Infância reconhece os centros de desenvolvimento infantil8 como contribuintes para o desenvolvimento das capacidades cognitivas, afetivas, emocionais, psicomotoras e sociais de crianças pequenas. A Educação Infantil, atualmente considerada a primeira etapa da Educação Básica no Brasil, munida de direitos e atenção das políticas públicas, passou por um processo histórico que remonta o tempo do assistencialismo, e que precisou de muito engajamento social, dos pesquisadores e dos profissionais que já atuavam nesta etapa para a conquista de muitas garantias hoje asseguradas, principalmente a partir da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988).

			A Constituição Federal de 1988, evidenciou o direito das crianças a receber, desde o nascimento, atendimento educacional em creches (0 a 3 anos) e pré-escolas (4 a 5 anos)9, como um dever do Estado com a educação escolar pública. Esse direito a uma educação pública e gratuita foi reafirmado no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), publicado em 1990 (BRASIL, 1990). Em relação ao definido originalmente na Constituição, importantes emendas constitucionais alteraram aspectos sobre a Educação Infantil.

			A Emenda Constitucional nº 53/2006, com a Lei nº 11.274/2006, regulamentou que o ensino fundamental passasse a ter nove anos – e não mais oito anos – de duração. Ou seja, as crianças que completam 6 anos até 31 de março do ano que ocorrer a matrícula10, e que eram atendidas na Educação Infantil, passaram a frequentar o primeiro ano do ensino fundamental (BRASIL, 2006b).). Além disso, a Emenda Constitucional nº 59/2009 tornou compulsória a matrícula de crianças a partir dos 4 anos completos, cabendo às famílias efetuarem a matrícula e aos municípios disponibilizarem vagas em estabelecimentos públicos para toda a demanda nessa faixa etária.

			Em relação às orientações pedagógicas, o documento Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, do Conselho Nacional de Educação (CNE) (BRASIL. MEC/ CNE, 1999), revisto em 2009, tem caráter mandatório em relação às práticas realizadas em todos os estabelecimentos públicos e privados de Educação Infantil. O documento afirma a indissociabilidade do cuidado e da educação no atendimento a crianças pequenas, concebe o currículo desta etapa, explicita os objetivos e, entre outros aspectos, define a identidade da Educação Infantil, reafirmando o seu reconhecimento como a primeira etapa da Educação Básica; como dever do Estado o de garantir a oferta de Educação Infantil pública, gratuita e de qualidade, sem requisito de seleção; com a obrigatoriedade de matrícula para crianças de quatro ou cinco anos, não sendo a frequência na Educação Infantil pré-requisito para a matrícula no Ensino Fundamental (BRASIL; MEC, 2010, p. 12).

			Abuchaim (2018) aponta a concepção de criança que norteia a Educação Infantil no Brasil, a partir de suas Diretrizes Curriculares Nacionais, apresenta concepções que posicionam a criança como centro do trabalho pedagógico na Educação Infantil, demarcando seu papel como sujeito histórico e de direitos, delineando que

			[…] nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2010b apud ABUCHAIM, 2018, p. 45).

			O Marco Legal da Primeira Infância, publicado em 8 de março de 2016, pela Lei nº 13.257 (BRASIL, 2016), estabelece princípios e diretrizes para a formulação e a implementação de políticas públicas para a primeira infância em atenção à especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e no desenvolvimento do ser humano, considerando como questões prioritárias a saúde, a alimentação, a educação, a convivência familiar e comunitária, a assistência social, a cultura, o lazer, o espaço e o meio ambiente. Como parte constituinte do marco legal da educação brasileira, há o PNE (2014-2024), aprovado pelo Congresso Nacional. A Emenda Constitucional nº 59/200911 transformou o PNE em uma exigência constitucional, a ser construído a cada dez anos, de maneira a torná-lo base para os planos estaduais, distrital e municipais. Dentre as metas do PNE que incluem a Educação Infantil, estão:

			•Meta 1: universalizar, até 2016, a Educação Infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em creches, de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE12.

			•Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à Educação Básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados.

			•Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos(as) alunos(as) da Educação Básica.

			•Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da Educação Básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

			De acordo com o Panorama das Políticas de Educação infantil no Brasil, publicado pela Unesco (ABUCHAIM, 2018), sobre as metas que dizem respeito à Educação Infantil no PNE (BRASIL, 2014), estas necessitam da ação das gestões municipais, mas não se restringem a elas. Os municípios devem contar também com intervenções dos governos estaduais e do governo federal no sentido de obter orientações técnicas, apoio nos processos de gestão e financiamento, além de formação para os profissionais.

			Sobre a organização dos sistemas de ensino, a Constituição Federal (BRASIL, 1988) estabelece no art. 211 que a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios devem organizar em regime de colaboração seus sistemas de ensino, cabendo aos municípios atuarem prioritariamente no Ensino Fundamental e na Educação Infantil. Para tanto, é necessário compreender as políticas públicas destinadas a cada um destes setores. Em consonância com a Lei nº 13.005 (BRASIL, 2014), que estabeleceu o Plano Nacional de Educação (PNE), os municípios (também os estados e Distrito Federal no âmbito estadual – PEE) devem organizar para um período de dez anos o Plano Municipal de Educação (PME), dispondo diretrizes, metas e estratégias para as políticas públicas educacionais que serão desenvolvidas no âmbito municipal, incluindo a Educação Infantil.

			A definição desses marcos legais das políticas públicas para a Educação Infantil contribui para a concretização da defesa feita por Zilma de Oliveira (2010) que toma a Educação Infantil como o lugar destinado à criança. Lugar planejado, com tempos, recursos e materiais para ela, lugar em que o foco central de todas as proposições é o cuidar e o educar destas, propiciando um espaço privilegiado para acolher a multiplicidade da infância, concebendo-a como categoria social. Desta forma, a instituição destinada às crianças e suas infâncias, em seu “cotidiano, enquanto contextos de vivência, aprendizagem e desenvolvimento, requer a organização de diversos aspectos”: os tempos de realização das atividades, os espaços em que essas atividades transcorrem, os materiais disponíveis e, em especial, as maneiras do professor exercer seu papel (OLIVEIRA, 2010, p. 5).

			Essa defesa é igualmente manifestada por Abuchaim (UNESCO, 2018, p. 9), ao posicionar que a Educação Infantil é mais do que apenas um cuidado inicial preparatório à transição da criança para a escolaridade formal. A perspectiva contemporânea reforça a importância do desenvolvimento global da criança (desenvolvimento cognitivo, físico, social e emocional) para construir uma base sólida e ampla, que prepare as crianças pequenas para a aprendizagem ao longo da vida. Nesse sentido, a Agenda da Educação 203013, acordada em 2015 pelos Estados-membros da UNESCO, dispõe em sua Meta 4.2 que seja garantido até 2030 “que todos os meninos e meninas tenham acesso a um desenvolvimento de qualidade na primeira infância, cuidados e educação pré-escolar, de modo que estejam prontos para o ensino primário14“ (UNESCO, 2016, p. 23).

			A respeito dos programas articulados à educação como modo para romper o chamado “ciclo geracional da pobreza”, Campos (2012) ressalta a emergência dos discursos sobre a infantilização da pobreza, termo utilizado pela autora para discutir as práticas de educação compensatórias que criam dispositivos de controle sobre as crianças e suas famílias. A expressão “política pequena” no título de seu artigo – “Política pequena” para as crianças pequenas? – foi inspirado na expressão gramsciana15 “pequena política”, com o intuito de evidenciar a necessidade da tomada de consciência à radicalidade crítica na análise da situação da Educação Infantil no Brasil e na América Latina, trazendo a crítica aos programas educacionais instituídos para este fim, e que segundo ela, não autorizam celebrações otimistas.

			Perspectivas internacionais, nacionais e locais para elaboração dos planos municipais de educação

			De acordo com Menezes (2015), a expressão Educação para Todos (ETP) foi utilizada a partir da Conferência Mundial sobre Educação para Todos, conhecida também como Conferência de Jomtien, realizada na Tailândia, em 1990, com representatividade de 155 países e 120 organizações não governamentais (ONGs). O evento, que teve a participação dos principais organismos internacionais, como a Unesco e a UNICEF, resultou na elaboração de um dos documentos mundialmente mais significativos em educação, lançados a partir de sua realização: a Declaração de Jomtien ou Declaração Mundial sobre Educação Para Todos16.

			Em conformidade com Menezes (2015, s.p.), os grandes princípios da Educação para Todos, segundo a UNESCO, objetivam estabelecer compromissos mundiais em torno da garantia ao acesso aos conhecimentos básicos de aprendizagem quanto aos recursos e conteúdos, como a leitura, a escrita, a expressão oral e o cálculo, sendo a educação a arma mais eficaz contra a pobreza, pois nenhum país conseguiu a erradicação da pobreza sem a educação.

			Esse documento dá sequência a uma série de tratados internacionais, declarações e recomendações realizados desde o início do século XX para tornar realidade o direito à educação, estabelecido na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, entre eles: o Plano Decenal de Educação, apresentado pelo MEC em 1993, que mais tarde serviu para as discussões do PNE. O Ministério da Educação e do Desporto coordenou a elaboração do Plano Decenal de Educação para Todos (1993-2003), concebido como um conjunto de diretrizes políticas em contínuo processo de negociação, voltado para a recuperação da escola fundamental, a partir do compromisso com a equidade e com o incremento da qualidade, como também com a constante avaliação dos sistemas escolares, visando ao seu contínuo aprimoramento (BRASIL, 1997, p. 14).

			Todavia, aquela ação – Plano Decenal de Educação – recebeu críticas por ter sido desenvolvido em função da intenção de atender a condições internacionais de obtenção de financiamento para a educação, como aponta Saviani (1998, p. 129): “Em verdade, ao que parece, [...] foi formulado mais em conformidade com o objetivo pragmático de atender a condições internacionais de obtenção de financiamento para a educação, em especial aquele de algum modo ligado ao Banco Mundial”.

			Dez anos após a Conferência Mundial sobre Educação para Todos (1990), em Jomtien, a Unesco promoveu o Fórum Mundial de Educação em Dakar, no ano 2000, que resultou em um documento síntese denominado Marco de Ação de Dakar, agregando as orientações da ETP e assumindo compromissos coletivos no sentido de alcançar as necessidades básicas de aprendizagem, por meio do cumprimento das metas de uma educação primária universal, gratuita e de qualidade a ser concretizada até o ano de 2015. Na avaliação da Educação para Todos do ano de 2000, concluiu-se que ainda era negado a milhões de pessoas o direito à educação e as oportunidades proporcionadas por esta, para que se tenha uma vida mais segura, mais saudável, mais produtiva e mais satisfatória (UNESCO, 2001, p. 14).

			Para atingir os objetivos assumidos, os países representados por meio das organizações nacionais da sociedade civil no Fórum Mundial de Educação em Dakar se comprometeram a “desenvolver sistemas de Administração e de gestão educacional que sejam participativos, capazes de dar respostas e de prestar contas [...] e preparar Plano Nacional de Educação para Todos até, no máximo, 2002” (UNESCO, 2001, p. 8).

			Assim, em 2001 é publicado oficialmente o primeiro Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2001), que vinha sendo discutido desde a Constituição de 1934 (BRASIL, 1934), que estabelecia no art. 152 que o Conselho Nacional de Educação deveria elaborar o Plano Nacional de Educação para aprovação do Poder Legislativo, também estabelecido pela LDB/1996 no Inciso I do artigo 9° que “cabe à União [...] elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios [...]” (BRASIL, 1996). Na ocasião, construído por uma comissão formada pelo grupo dos pioneiros de educação e presidida por Anísio Teixeira, designados a elaborar o capítulo referente à educação nacional para essa constituição (GARRIDO, 2017, p. 122).

			Pereira (2012, p. 13) entende o PNE como um dos elementos mais importantes no campo de políticas públicas para a educação, um elemento chave “pelo seu tempo de duração e por ser objetivamente uma política de estado”. Para Saviani (1998, p. 2) “O Plano Nacional de Educação se torna, efetivamente, uma referência privilegiada para se avaliar a política educacional aferindo o que o governo está considerando como fato, prioritário […]”. Segundo este autor, “[…] para além dos discursos enaltecedores da educação, reconhecidamente um lugar comum nas plataformas e programas políticos dos partidos, grupos ou personalidades que exercem ou aspiram a exercer o poder político”.

			Esse (des)uso do PNE, presente na crítica tecida por Saviani (1998), acaba por esvaziar as reflexões em torno da construção dos Planos Estaduais/Distrital e Municipais de Educação, em especial, quando relacionado “ao problema do significado de sistema e do Sistema Nacional de Educação” (SAVIANI, 2014, p. vii – prefácio) e, sobretudo, sobre os obstáculos no âmbito dos campos econômicos, políticos, filosófico-ideológicos e legais, constituindo-se, muitas vezes, em uma “voz que clama no deserto” (SAVIANI, 2014, p. VII). Nesta direção, este autor convoca à urgência do convertimento desses discursos enaltecedores em práticas políticas efetivas que se traduzam na concretude da implantação de um verdadeiro Sistema Nacional de Educação em articulação com um consistente PNE.

			Conclusão

			Por trás de cada meta, estratégia ou proposição de uma política pública há um conjunto de representações, valores e conceitos destinados a determinado público ali alçado.

			Perceber como a criança tem sido considerada pelas políticas públicas é crucial para compreender o que é/será ofertado a ela nos espaços destinados a sua educação, que concepções de criança, de infância e de Educação Infantil têm sido representadas nesses documentos que tratam sobre a institucionalização da infância, os espaços educativos coletivos destinados a essas crianças, que profissionais e que formação eles têm para o trabalho com elas, tudo isso revela muito do olhar da sociedade, da cultura local e das políticas nacionais e internacionais que destinam cada um desses aspectos a essas infâncias atendidas pela Educação Infantil. Tais aspectos e concepções devem ser considerados quando se trata da elaboração e implementação dos PEEs e PMEs, buscando articulações entre as instâncias deliberativas e políticas públicas voltadas para esta ação.

			Dentre as políticas públicas destinadas à Educação, o Plano Municipal de Educação é um documento que determina diretrizes, metas e estratégias para as políticas públicas educacionais dos municípios que serão desenvolvidas em um período de dez anos. Este documento precisa ser coerente com o Plano Nacional de Educação (PNE), e estar alinhado ao Plano Estadual de Educação (PEE) do estado a que pertence, em conformidade com a Lei nº 13.005 (BRASIL, 2014). Estas articulações devem formar um conjunto coerente, integrado e articulado para que o Brasil tenha educação com qualidade socialmente referenciada e para todos.

			Dentre as políticas públicas destinadas à Educação, o Plano Municipal de Educação é um documento que determina diretrizes, metas e estratégias para as políticas públicas educacionais dos municípios que serão desenvolvidas em um período de dez anos. Este documento precisa ser coerente com o Plano Nacional de Educação (PNE), e estar alinhado ao Plano Estadual de Educação (PEE) do estado a que pertence, em conformidade com a Lei nº 13.005 (BRASIL, 2014).

			No Brasil, os municípios são responsáveis por atuar, prioritariamente, na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, sem com isso retirar a responsabilidade da União na organização de um sistema federal de ensino e dos territórios, com vistas à garantia da “equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal e aos Municípios”, em consonância com o artigo 211 da Emenda Constitucional 14/1996 (BRASIL, 1996). Assim, são essas etapas que estão presentes na elaboração dos PMEs, apresentando como irão alcançar as metas previstas, considerando os contextos e necessidades locais.
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					5	Se considerarmos a mudança paradigmática “do menor em conflito com a lei” para “o sujeito social de direitos”, a partir da publicação do Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990).

				

				
					6	O Instituto Internacional de Planejamento Educacional (IIPE) da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) foi criado em 1963 com o mandato de auxiliar os Estados-membros no planejamento e gestão de seus sistemas educacionais. Atualmente, sua sede principal está localizada em Paris (França) e possui dois escritórios regionais nas cidades de Buenos Aires (Argentina) e Dakar (Senegal). No âmbito dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, o IIPE UNESCO oferece assessoria aos países da região no planejamento e cumprimento da Agenda Educação 2030, com o propósito de “assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todas as pessoas” (ODS 4).

				

				
					7	O documento não traz informações sobre o Haiti, que também é um membro da União Latina, considerando 19 países, e não 20, como partícipes da América Latina.

				

				
					8	Instituições formais para a primeira infância, cuja nomenclatura pode variar. No Brasil, são comumente nomeadas por Centro de Educação Infantil (CEI), Núcleo de Educação Infantil (NEI), entre outros, cuja proposta pedagógica é formalizada e devem contar com agentes educacionais capacitados e supervisionados pelos ministérios da educação.

				

				
					9	Esta redação foi alterada pela Emenda Constitucional no 53/2006, tratada a seguir.

				

				
					10	Esta situação foi regulamentada pela Resolução CNE/CEB nº 1, de 14 de janeiro de 2010, a qual define Diretrizes Operacionais para a implantação do Ensino Fundamental de 9 (nove) anos.

				

				
					11	Vale ressaltar que a Emenda Constitucional citada aqui amplia a discussão para além da exigência decenal do PNE, com aspectos presentes no artigo 214, que determinam a articulação do Sistema Nacional de Educação (SNE) em regime de colaboração e a vinculação de um percentual do PIB à meta de investimento em educação (CNTE, 2009).

				

				
					12	Ainda caberia também dizer minimamente dos impactos negativos no que tange o atendimento à faixa etária de 0 a 3 anos (creche), ao definir a obrigatoriedade a partir dos 4 anos, o que implicaria em um distanciamento maior quanto ao atingimento da meta 1 no que diz respeito à creche (50% das crianças matriculadas até o final de vigência deste PNE) dada a exigência de expansão da rede para a pré-escola.

				

				
					13	A Agenda 2030 é um plano de ação para as pessoas, o planeta e a prosperidade, que busca fortalecer a paz universal (ONU, 2015, p. 1). O plano indica 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, os ODS, e 169 metas, para erradicar a pobreza e promover vida digna para todos, dentro dos limites do planeta. Ao adotarem o documento “Transformando o Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, os países comprometeram-se a tomar medidas ousadas e transformadoras para promover o desenvolvimento sustentável nos próximos 15 anos sem deixar ninguém para trás.

				

				
					14	Cabe destacar a atenção ao termo “prontos para o ensino primário’’, haja vista a perspectiva preparatória/antecipatória que carrega– prontidão para o Ensino Fundamental, em que Roselane Campos afirma textualmente: “[...] a educação da ‘primeira infância’ é tratada em função do sucesso escolar e, portanto, do desenvolvimento do capital humano futuro” (CAMPOS, 2012, p. 92).

				

				
					15	O que define mais precisamente a ideia da política no pensamento de Gramsci é a passagem em que define a “pequena política” (“restrita”) e a “grande política” (“ampla”) (GRAMSCI, 2000, p. 121).

				

				
					16	Declaração Mundial sobre Educação para Todos: Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem (1990) é um documento elaborado durante a Conferência Mundial sobre Educação para Todos na cidade de Jomtiem, na Tailândia (UNESCO, 1990, p. 3).
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